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Ministério do Trabalho divulga novos valores do seguro-desemprego para 2024 

 

 

 

 

 

DESTAQUES 

 

Governo e Congresso discutem taxar compras internacionais até US$ 50 para 

compensar desoneração 

Poder Executivo | 11/01/2024– 19h30min 

 

Membros do governo Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e do Congresso Nacional 

discutem a possibilidade de taxar compras internacionais de até US$ 50, hoje isentas, para 

compensar eventual prorrogação da desoneração da folha de pagamento de 17 setores. O 

Ministério da Fazenda já vinha debatendo internamente a elevação do Imposto de 

Importação, atualmente zerado, sobre essas mercadorias de menor valor. Hoje, os 

consumidores pagam apenas uma alíquota de 17% de ICMS (Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços). Nos últimos dias, o tema foi retomado em discussões entre 

parlamentares em meio à tentativa de acordo entre governo e Congresso sobre o destino da 

política de desoneração da folha. Fonte: Folha de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Fazenda cria programa de assessoramento técnico à implementação da reforma 

tributária 

Poder Executivo | 12/01/2024 – 12h03min 

 

O Ministério da Fazenda editou a Portaria, publicada no Diário Oficial da União da 

sexta-feira, 12, que institui o Programa de Assessoramento Técnico à Implementação da 

Reforma da Tributação sobre o Consumo (PAT-RTC). O programa será composto pela 

Comissão de Sistematização, pelo Grupo de Análise Jurídica e por Grupos Técnicos, com 

objetivo de subsidiar a elaboração dos anteprojetos de lei decorrente da Emenda 

Constitucional 132, que trata da reforma tributária.Segundo a Portaria, o PAT-RTC deverá 

concluir suas atividades no prazo de 60 dias, contados a partir da reunião de instalação da 

Comissão de Sistematização. Caberá à Secretaria Extraordinária da Reforma Tributária 

prestar o apoio técnico e administrativo às reuniões das instâncias do PAT-RTC. A Comissão 

de Sistematização será a instância máxima do Programa e ela será composta por um 

representante da Secretaria Extraordinária da Reforma Tributária, que a coordenará; um da 

Advocacia Geral da União (AGU); dois da União; dois dos Estados; e dois dos municípios. 

De acordo com a Portaria, compete ao Grupo de Análise Jurídica: subsidiar as demais 

instâncias do PAT-RTC quanto aos aspectos jurídicos das propostas em elaboração; 

elaborar análise jurídica dos anteprojetos formulados pelas demais instâncias do PAT-RTC; 

e responder aos questionamentos a respeito dos quais for demandado pela Comissão de 

Sistematização e pelos Grupos Técnicos durante o desenvolvimento dos trabalhos Fonte: Correio 

do Povo 
Leia mais 

Retorno ao índice 
  

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

Regulação das redes sociais ainda não tem aprovação garantida no Congresso 

Poder Executivo | 12/01/2024 – 13h44min 

 

O projeto que cria a Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência 
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na internet (PL 2.630/2020), conhecido como o PL das Fake News, foi apresentado em 2020 

pelo senador Alessandro Vieira (MDB-SE) e votado no mesmo ano no Senado. Desde então 

passou apenas por uma comissão na Câmara e não tem previsão para ser votado pelos 

deputados, que buscam consenso para regras de combate à desinformação na internet, 

responsabilização de plataformas e garantia de fiscalização e aplicação de sanções. Fonte: 

Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Tecnologia móvel 5G chegou a mais 140 milhões de brasileiros em 2023 

Poder Executivo | 12/01/2024 – 09h12min 

 

Em 2023, foi comemorado o marco de um ano da implementação do 5G no Brasil, 

um divisor de águas no âmbito da tecnologia de redes móveis, responsável por levar mais 

qualidade de vida para mais de 140 milhões de brasileiros. Com o salto na velocidade da 

internet móvel, houve redução do tempo entre o estímulo e a resposta da rede de 

telecomunicações (baixa latência); o aumento da quantidade de dispositivos conectados em 

uma determinada área; o incremento da quantidade de dados transmitidos por unidade de 

espectro eletromagnético; e a redução do consumo de energia, com consequente aumento 

da sustentabilidade. “É claro que ainda passamos por locais em que a cobertura de internet 

não é tão boa, mas houve um avanço muito grande. Hoje eu consigo trabalhar de forma 

remota com muita facilidade”, pondera o publicitário Alan Costa, morador de Brasília (DF), 

onde foi instalada a primeira antena 5G no País. Assim como Alan, os moradores de cerca 

de 3 mil municípios - que contam com infraestrutura licenciada nas diversas faixas da 

tecnologia (700 MHz, 2,3GHz e 3,5GHz) ou estão com o cronograma de implementação 

antecipado - também foram beneficiados em 2023 com a tecnologia. Fonte: Agência Gov 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Ricardo Lewandowski assume Justiça com desafios na ANPD e da regulação das 

redes sociais 

Poder Executivo | 11/01/2024 

 

O ex-ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Ricardo Lewandowski, assumirá o 

Ministério da Justiça e Segurança Pública. O anúncio foi feito na quinta-feira (11) pelo 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva em pronunciamento no Palácio do Planalto. A posse 

acontecerá no dia 19 de janeiro, mas o novo ministro só assume o comando da pasta no 

começo de fevereiro. Lewandowski ocupará a vaga deixada por Flávio Dino, indicado de Lula 

ao STF para o lugar da ex-ministra Rosa Weber, que se aposentou compulsoriamente da 

Corte, ao completar 75 anos de idade, em outubro do ano passado. Lewandowski deixou o 

cargo de ministro do STF em 11 de abril de 2023, após ter antecipado em um mês sua 

aposentadoria. Ele completou 75 anos em 11 de maio passado, data em que seria 

aposentado compulsoriamente. Fonte: Convergência Digital 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 
Lula sanciona PPA com previsão de R$ 2 bi por ano para transformação digital 

Poder Executivo | 11/01/2024  

 

O presidente Lula sancionou na quinta-feira, 11, o Plano Plurianual (PPA) para 2024 

a 2027, sem vetos. Um dos programas prioritários é de Comunicações para Inclusão e 

Transformação, que soma R$ 9,7 bilhões de orçamento no período, uma média de R$ 2,4 

bilhões por ano. O PPA é a proposta do Poder Executivo que estabelece as diretrizes, 

objetivos e metas da administração pública federal para investimentos e programas de 

duração continuada que devem estar presentes nos orçamentos anuais da União no 

quadriênio. Além de prevê recursos, o que inclui 89,8 milhões em subsídios tributários 
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especificamente para inclusão digital, o PPA detalha metas para o aumento do acesso à 

internet no país e a promoção de capacitações. O plano determina que os projetos sejam 

voltados principalmente às localidades remotas; regiões com prestação inadequada ou 

inexistente e população em situação de vulnerabilidade. Fonte: Telesíntese 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Lula fortalece ministério com Lewandowski e mantém segurança pública em 2º plano 

Poder Executivo | 11/01/2024– 23h07min 

 

A disputa pelo cargo e a escolha de Ricardo Lewandowski para o Ministério da 

Justiça e Segurança Pública mostra quais são as prioridades do governo Lula (PT) nessa 

área. Ao indicar o ex-ministro, o presidente escolheu reforçar a boa relação com o Supremo 

Tribunal Federal para enfrentar possíveis crises políticas com o Legislativo. A escolha, como 

consequência, mantém em segundo plano a segurança pública na lista de prioridades do 

governo. Lula abriu mão de alguém com experiência ou mais ligado à área, além de ter 

descartado a divisão da pasta em duas. Fonte: Folha de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

ECONOMIA E TRIBUTÁRIO 

 

Governo tem deficit de R$ 234,3 bilhões nas contas, diz Ipea 

Poder Executivo | 12/01/2024 – 12h44min 

 

O governo central – Tesouro Nacional, Previdência Social e Banco Central– registrou 

deficit primário de R$ 234,3 bilhões em 2023, segundo dados preliminares divulgados pelo 

Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). Ao excluir o pagamento de precatórios, o 

rombo seria de R$ 141,2 bilhões. O resultado primário é formado pelo saldo entre receitas e 

despesas, excluindo o pagamento dos juros da dívida. O dado oficial é divulgado 

mensalmente pelo Tesouro Nacional. O relatório do acumulado de 2023 será publicado até o 

fim de janeiro. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

JUDICIÁRIO 

 

STF: Fachin deixa para relator ação contra MP que limita compensações tributárias 

Poder Judiciário | 11/01/2024 – 20h18min 

 

O vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Edson Fachin, no 

exercício da presidência, deixou para o relator analisar o pedido de liminar do Partido Novo 

sobre a validade da Medida Provisória nº 1.202, publicada em 29 de dezembro de 2023. A 

norma estabelece um limite para compensações tributárias, altera a desoneração da folha de 

pagamentos e encerra a desoneração do Programa Emergencial de Retomada do Setor de 

Eventos (Perse). A ação tem pedido de cautelar (urgência) para que sejam suspensos os 

efeitos da MP até a conclusão do julgamento do mérito do pedido (trânsito em julgado). 

Agora, essa análise fica para o relator, ministro Cristiano Zanin, no retorno do recesso do 

Judiciário. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

POLÍTICA 
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Após queixas do Congresso, área econômica tenta evitar que MP de Haddad seja 

dividida em vários textos 

Poder Executivo | 12/01/2024 – 08h56min 

 

O Ministério da Fazenda defende que, na solução da crise com o Congresso sobre a 

MP da reoneração da folha, todas as medidas de geração de receita ou redução de 

incentivos sejam incluídas em uma única medida provisória. O temor da equipe de Lula é 

que, se os temas forem separados, como defende o Congresso, os parlamentares podem 

aprovar um e engavetar o outro. As duas medidas previstas no texto, fora a reoneração, são: 

a limitação das compensações tributárias feitas pelas empresas – ou seja, de impostos que 

não serão recolhidos nos próximos anos para "compensar" impostos pagos indevidamente 

em anos anteriores e já reconhecidos pela Justiça; mudanças no Programa Emergencial de 

Retomada do Setor de Eventos (Perse), criado na pandemia para beneficiar o setor cultural e 

prorrogado pelo Congresso, em maio, até 2026. Segundo Haddad, parte dos abatimentos 

tributários incluídos nesse programa será revogada gradualmente nesse período. Fonte: G1 

Notícias 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

TRABALHISTA 

 

Ministério do Trabalho divulga novos valores do seguro-desemprego para 2024 

Poder Executivo | 11/01/2024– 18h55min 

 

O Ministério do Trabalho e Emprego anunciou na quinta-feira (11) o reajuste da 

tabela anual do seguro-desemprego, pago a trabalhadores celetistas que foram demitidos. O 

valor mínimo do seguro será de R$ 1.412 e o máximo, R$ 2.313,74. No dia 1° de janeiro de 

2024, houve um reajuste do salário mínimo, que passou de R$ 1.320 para R$ 1.412. Como o 

piso do seguro-desemprego é atrelado ao reajuste do salário mínimo, os valores do benefício 

também foram alterados. Ou seja, agora o valor mínimo das parcelas do seguro-desemprego 

passa a ser o mesmo do salário mínimo (R$ 1.412). Para os trabalhadores que receberam 

salários médios acima de R$ 3.402,65, o valor do seguro-desemprego será necessariamente 

de R$ 2.313,74, o teto estabelecido conforme a variação da inflação medida pelo INPC no 

ano de 2023, que foi de 3,71%. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

 
 

 

 

 
 

 


